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O reduzido conhecimento acerca do impacto do desma-
tamento sobre a saúde humana pode ser considerado 
uma das maiores lacunas dentro do gerenciamento do 
capital natural, o que dificulta a tomada de decisões 
e o desenho de políticas públicas tanto na esfera 
ambiental quanto na esfera da saúde pública. Isso é 
especialmente verdadeiro na região Norte do Brasil, 
onde ocorre a maior parte do desmatamento no país 
e cuja vulnerabilidade social pode amplificar o efeito 
dos desequilíbrios ambientais. Dessa forma, saber mais 
sobre a relação entre desmatamento e doenças pode 
tanto evidenciar custos negligenciados no esforço de 
valoração ambiental quanto possibilitar a integração 
entre políticas ambientais e de saúde. 

Na literatura científica nacional e na internacional, 
há uma série de trabalhos mostrando que desequilíbrios 
ambientais, principalmente os relacionados ao desmata-
mento, podem aumentar a incidência de doenças. Embora 
haja certo consenso sobre isso no caso da malária, essa 
relação não é tão clara para outras doenças. Os estudos 
encontrados mostram abordagens metodológicas distintas, 
além de escalas espaciais e temporais variáveis, o que 
torna difícil a comparação de resultados e a estimativa 
da magnitude dos impactos para cada doença.

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é analisar 
a relação entre doenças de notificação compulsória do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e o desmatamento na 
Amazônia. A análise se baseou em dados de notificação 
compulsória provenientes do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério da 
Saúde (MS), e em dados de desmatamento obtidos 
do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na 

Amazônia Legal por Satélite (Prodes), do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

Com o uso de modelos de Poisson, avaliamos o 
impacto do desmatamento em doenças de notificação 
compulsória nos 773 municípios da Amazônia Legal 
entre 2004 e 2012. As doenças que apresentaram 
dados suficientes para análise foram dengue, doença 
de Chagas, esquistossomose, febre tifoide, leishmaniose 
tegumentar, leishmaniose visceral, leptospirose, malária 
e sarampo/rubéola. Nenhum estudo do gênero, de que 
temos conhecimento, se utiliza de uma janela tão longa 
de tempo, em uma área tão grande e para uma gama 
tão ampla de doenças. 

Para cada doença foram estimadas regressões com 
efeitos fixos de município, com a inclusão de controles 
para características climáticas, socioeconômicas e de 
saúde pública. As análises tiveram como unidade espacial 
os municípios, englobando toda a área da Amazônia 
Legal.  Esta escala espacial facilita a utilização das 
conclusões deste estudo pelos formuladores de políticas 
públicas ambientais e de saúde, que em sua maioria 
ocorrem no nível intraestadual. Além disso, possibilita 
uma estratégia baseada no uso de dados longitudinais, 
que permite controlar efeitos não observados ao nível 
municipal, abrangendo uma área extensa, com grau 
relativamente elevado de precisão geográfica das 
observações. O intervalo de tempo utilizado, por sua 
vez, é aquele em que os dados disponíveis sobre des-
matamento e doenças no Brasil são mais abundantes 
e acurados. O período relativamente longo permite o 
controle para tendências de longo prazo e aumenta a 
precisão das estimativas. 
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Os resultados confirmam a ocorrência de efeitos 
do desmatamento sobre algumas doenças, eviden-
ciando seu impacto sobre a saúde pública. Por outro 
lado, não existe um efeito geral sobre doenças como 
defendido por alguns autores. Verificamos um efeito 
claro do desmatamento apenas sobre leishmaniose e 
a malária. As estimações permitem inferir que incre-
mentos anuais na área municipal desmatada levam a 
aumentos expressivos na incidência dessas doenças 
no nível municipal: um incremento de 1% na área 
desmatada leva a um aumento de 23% nos casos de 
malária e de 8% a 9% nos casos de leishmaniose. 

O trabalho evidencia, dessa maneira, a existência 
de custos do desmatamento relacionados à incidên-
cia de doenças na Amazônia. Isso deve ser levado 
em consideração tanto no gerenciamento da saúde 
pública quanto na tomada de decisões relativas ao 
capital natural. De maneira específica, torna-se clara 
a sinergia entre as políticas de controle de malária 
e leishmaniose e as políticas de combate ao desma-
tamento amazônico. Por isso, ações de prevenção 
dessas doenças podem ocorrer de maneira conjunta 
com ações de fiscalização ambiental, levando em con-
sideração a distribuição espacial do desmatamento e 
sua evolução. Ao mesmo tempo, modelos de valoração 
utilizados na avaliação de impactos ambientais e sua 
mitigação devem incluir o impacto do desmatamento 
sobre malária e leishmaniose como mais uma variável 
nos custos sociais dos empreendimentos.


